
PROJETO DE LEI 01-0384/2005 do Vereador Jooji Hato (PMDB) 
“Dispõe sobre o controle e a fiscalização de veículos automotivos e das atividades dos 
estabelecimentos que efetuem instalação sonora nos mesmos, impõe penalidades e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1º - A emissão de sons e ruídos emitidos pelas instalações sonoras de veículos 
automotivos estarão limitados, de modo a assegurar aos moradores do Município, 
qualidade de vida e controle da poluição sonora. 
Art. 2º - Fica proibida a emissão de sons e ruídos emitidos pelas instalações sonoras 
de veículos automotivos com níveis superiores aos determinados pela legislação – 
Federal, Estadual ou Municipal, prevalecendo sempre a mais restritiva. 
§ Único : fica terminantemente proibida a emissão de sons e ruídos provenientes de 
veículos estacionados na via pública com portas, vidros e porta-malas abertos, acima 
dos limites previstos no presente artigo. 
Art. 3º - Caberá aos estabelecimentos comerciais que efetuem a instalação sonora no 
veiculo, adequar - se às exigências das Leis e Decretos. 
§ Único : todo estabelecimento estará obrigado a fornecer um certificado garantindo o 
atendimento a presente Lei, aos proprietários dos veículos, bem como afixar em local 
visível da instalação sonora, sua identificação. 
Art. 4º - Serão aplicadas as seguintes penalidades para os casos previstos nesta Lei: 
I – Apreensão imediata da fonte geradora de som ou ruído, juntamente com o veículo. 
II – Multa de 300 ( Trezentos ) UFM’s ao proprietário do veiculo e de 300 UFM’s ao 
estabelecimento responsável pela instalação sonora. 
III – Na reincidência, o estabelecimento reincidente, responsável pela instalação, 
sofrerá a interdição de suas atividades e cassação do alvará de licença. 
Art. 5º - Estão excluídos da presente Lei os veículos automotivos profissionais 
previamente adequados a Legislação vigente e devidamente autorizados. 
Art. 6º - Esta Lei deverá ser regulamentada 60 dias após sua publicação. 
Art. 7º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 


